
PROJETO DE LEI Nº 044

de 20 de maio de 2011
"Reajusta o valor do Vale Compra Alimentos dos servidores ativos do Poder Legislativo”
Art. 1º   O Vale Compra Alimentos concedido aos servidores ativos do Poder Legislativo, nos termos  do parágrafo 1º da Lei nº 4.362, de 26 de fevereiro de 2003, alterado por legislações posteriores, será de R$ 430,00 mensais, e terá seu valor em dobro no mês de dezembro.
Art. 2º - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta da dotação orçamentária 3.3.90.39 do orçamento vigente.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º maio.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 20 de maio de 2011.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:

	Ver/ ANDRÉ ROGÉRIO BARBOSA 

	Presidente


	Ver/ DENÍLSON AURÉLIO DIOGO TAVARES 
	Ver/ BENEDITO JOSÉ GAMITO

	1º Secretário
	2º Secretário


PROJETO DE LEI Nº 043 

de  20 de maio de 2011
JUSTIFICATIVA



O presente Projeto de Lei objetiva reajustar o valor do Vale Compra Alimentos concedidos aos servidores do Poder Legislativo, passando o valor do referido benefício de R$ 400,00 para R$ 430,00 mensais, acolhendo deliberação e aprovação na reunião de negociações realizada no Gabinete da Prefeitura Municipal, que teve a participação do Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal e o Sindicato dos Servidores. 



O referido reajuste é retroativo a partir de 1º maio de 2011.


Ante o exposto, aguardamos que o presente Projeto seja aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 20 de maio de 2011.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:

	Ver/ ANDRÉ ROGÉRIO BARBOSA 

	Presidente


	Ver/ DENÍLSON AURÉLIO DIOGO TAVARES 
	Ver/ BENEDITO JOSÉ GAMITO

	1º Secretário
	2º Secretário


PROJETO DE LEI Nº 044

      de  20 de maio de 2011
DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS


Declaro, para fins de adequação ao disposto na Lei Complementar nº 101/00, que tenho ciência do impacto orçamentário e financeiro ocasionado pelo reajuste no valor do vale compra alimentos, conforme proposto no presente projeto.


Declaro, ainda, que as dotações orçamentárias relativas ao custeio de tais despesas são de previsão obrigatória no orçamento do Poder Legislativo, suportando a despesa integralmente no corrente exercício.

Botucatu, 20 de maio de 2011.

Vereador ANDRÉ ROGÉRIO BARBOSA
Presidente da Câmara 

